Centro de Arbitragem de Conflitos de Consumo de Lisboa

Processo nº 4885/2017


TÓPICOS

Produto/serviço:  Bens de consumo - Artigos relacionados com tecnologias de informação e comunicação
Tipo de problema: Reparação legal
Direito aplicável: Decreto-Lei n.º 67/2003, de 08 de Abril, na redacção actual (Decreto-Lei n.º 84/2008, de 21/05)

Pedido do Consumidor: Reparação do computador portátil, ao abrigo da garantia legal.



Sentença nº 76/2018


PRESENTES:



FUNDAMENTAÇÃO:
Iniciado o Julgamento, verifica-se que foi junto ao processo um e-mail   que a reclamante enviou em 04/04/2018, da qual se verifica que pretende desistir do pedido.

Tendo em conta que a desistência do pedido é livre e lícita, conforme resulta do disposto no nº1 do artigo 283º, 285º e 290º do Código de Processo Civil, julga-se válida a desistência, quanto ao objeto e qualidade dos intervenientes, homologo-a por sentença absolvendo as partes.

DECISÃO:
Nestes termos, em face da situação descrita, julga-se extinta a instância por desistência nos termos da alínea d) do artigo 277º do Código de Processo Civil.

Sem custas.
Desta sentença ficam notificadas as partes.



Centro de Arbitragem, 11 de Abril de 2018

O Juiz Árbitro

_________________________
(Dr José Gil Jesus Roque)

 

Interrupção de Julgamento

PRESENTES:
(reclamante no processo), representada pela --- (Advogada estagiária)

(reclamada)


FUNDAMENTAÇÃO:
Iniciado o Julgamento foi junto ao processo contestação com 4 documentos e a procuração de substabelecimento, cuja cópia foi entregue ao reclamante.

Tendo em consideração que, conforme consta da contestação no artigo 9º vem-se referir que o computador mostra que foram derramados líquidos sobre ele, e por essa razão o computador ficou excluído da garantia.

Entende-se que por se tratar de um facto de natureza técnico, o computador tem de ser analisado e verificado por um perito especializado em computadores.

Foram ouvidas a mandatária da reclamante e a mandatária da reclamada e por elas foi dito que nada têm a opor, à designação de um perito para proceder à análise do computador.

Com a contestação foram arroladas duas testemunhas. Contudo entende-se que não é oportuno ouvi-las antes de se obter o relatório do perito designado pelo Tribunal.


DESPACHO:
Nestes termos, interrompe-se o Julgamento e ordena-se que se solicite a designação de um perito especializado em computadores, sem prejuízo de estarem presentes as partes.

Sem custas. Notifique-se.


Centro de Arbitragem, 10 de Janeiro de 2018

O Juiz Árbitro

_________________________
(Dr José Gil Jesus Roque)
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